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			Nos últimos anos, no Brasil e no mundo, a explosão do acesso à internet e a difusão de diversas formas de conectividade promoveram o surgimento de uma nova forma de participação – nova pelo lugar singular de sua origem e nova, também, em seu formato de organização e atuação.




			O que há de comum entre as manifestações de junho de 2013 do Brasil, a Primavera Árabe, os movimentos dos indignados, com Anonymous, Occupy Wall Street e os diversos números de movimentos espalhados pelo mundo? Seu lugar de origem e sua singular ecologia de ação. Todas essas experiências, diversas em seus contextos culturais e políticos, originaram-se on-line, em blogs, sites ou redes temáticas que, de forma autônoma, disseminaram suas reivindicações, seus protestos, alcançando em breve tempo proporções estendidas que, em muitos casos, superaram fronteiras nacionais, juntando indivíduos e grupos diversos por extração social e visões políticas. Mais que o uso estratégico das redes digitais por parte de movimentos sociais existentes, as arquiteturas da informação foram o lugar de origem de grupos de opiniões, redes temáticas que apenas sucessivamente ganharam a rua, tornando suas reivindicações e seus protestos a origem de conflitos que, em alguns casos, como os dos países do norte da África, levaram à queda de governos autoritários e, em outros, à concretização de importantes processos de mudança.




			Além desse primeiro aspecto de novidade, o local de origem, tais diversos tipos de conflitos exprimem também, como elemento comum distintivo, a ecologia plural de sua atuação, isto é, a composição comum de uma espacialidade complexa que, das redes digitais, alcança as ruas e os espaços públicos, ao manter sua conectividade no decorrer dos protestos e das manifestações. A cena política ganha existência em vídeos, fotos e imagens dos atos de protesto. Superando a contraposição entre espaço virtual e espaço físico, tais formas de conflitualidade que, como dito, surgem on-line, ganham as ruas, mas continuam conectadas, mantêm suas atividades comunicativas e organizativas principais on-line, tornando, assim, possível o contínuo monitoramento dos impactos e o debate coletivo.




			Além do lugar de origem e da complexa ecologia de interação, tais formas de conflitualidade nos diversos âmbitos geográficos, culturais e políticos parecem expressar outra importante característica comum: a forma de rede. Por terem nascido on-line, em grupos temáticos, de agregações espontâneas de indivíduos conectados, tais formas de conflitualidade apresentam-se descentralizadas, sem uma hierarquia formal, autônomas e independentes das instituições tradicionalmente mediadoras dos conflitos (partidos, sindicatos, movimentos sociais organizados etc.). Além de uma narrativa explicitamente adversa a qualquer tipo de líder e de ideologia política moderna, tais formas de conflitualidade preferem o anonimato e a disseminação de ações coletivas emergentes.




			Trata-se, portanto, de um processo qualitativo e de um fenômeno que vai bem além de seus resultados imediatos e de suas reais conquistas políticas. O que o net-ativismo e as práticas de participação em redes conectadas expressam é a experimentação de uma nova era da participação e do ativismo que, superando as formas ideológicas modernas, fundam-se nos diálogos contínuos com os dados, os dispositivos e as redes de informação, assumindo, consequentemente, uma forma emergente e temporária.




			Sem dúvida, do aprimoramento de tais experiências é que surgirão as novas formas de participação, que já não serão baseadas apenas, como hoje, no princípio da delegação e da representação parlamentar, mas mais no acesso e no compartilhamento de dados e nas formas informativamente mediadas de deliberação e de organização colaborativa.




			De forma análoga ao advento da tecnologia da impressão, acontecida na Europa por obra de Gutenberg em 1439, que permitiu a reprodução de textos em escala, difundindo, posteriormente, o hábito da leitura e ampliando o acesso ao conhecimento, as redes sociais digitais começaram a implementar um novo tipo de reforma que, de maneira análoga àquela gerada por Lutero, alterará as formas políticas existentes, provocando transformações sociais qualitativas. Se a tipografia teve um papel central nos conflitos que levaram, na Europa, a duas revoluções modernas, a inglesa e a francesa, difundindo os conteúdos iluministas em livros e panfletos que se multiplicavam pela técnica da impressão, apesar da censura e da queima em praça pública de textos hostis às instituições e ao poder eclesiástico, não é difícil imaginar que as redes digitais implementarão uma nova arquitetura da participação, alterando o significado contemporâneo de democracia.




			Diante desse novo contexto tecnológico e comunicativo da participação e da ação social, esta obra, composta por artigos de pesquisadores brasileiros e estrangeiros, apresenta os significados das diversas formas do ativismo emergente nas redes digitais, designado como “net-ativismo”, tomando sua pluralidade e suas especificidades tecnológicas, sociais, culturais.




			Esta coletânea é resultado das duas edições do Congresso Internacional de Net-ativismo (2013 e 2015), evento sediado na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/USP) e que, na última edição, ocorreu também nas cidades do Porto (Portugal), de Roma (Itália) e de Paris (França). O evento promoveu, assim, um debate internacional transdisciplinar, no qual buscou ampliar e consolidar o espaço de reflexão sobre a temática com base em pesquisas em andamento no Brasil e no mundo. Foi também o espaço de apresentação dos resultados da pesquisa internacional comparativa “Net-ativismo: Ações colaborativas e novas formas de participação em redes digitais”, implementada pelo Centro de Pesquisa Atopos (ECA/USP), com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – Fapesp (processo n. 2010/50999-6), e coordenada pelo professor doutor Massimo Di Felice (ECA/USP), em parceria com os seguintes centros de pesquisa: Centro de Estudos sobre o Atual e o Cotidiano – Ceaq – Universidade Sorbonne Paris V, coordenado pelo professor Michel Maffesoli; Núcleo Italiano de Midiologia – NIM – Universidade IULM de Milão, coordenado pelo professor A. Abruzzese; Dipartimento di Scienze della Formazione – Universidade Roma Tre, coordenado pelo professor M. Pireddu; Centro de Estudos de Comunicação e Linguagem – CECL – Universidade Nova de Lisboa, coordenado pelo professor J. Bragança de Miranda com a participação da professora Isabel Babo, da Universidade Lusófona do Porto.




			Na primeira parte, o conjunto de artigos abrange as teorias da ação, da política e da ecologia que traduzem o arcabouço do fenômeno do net-ativismo. Na segunda, apresentam-se estudos de casos nacionais e internacionais que iluminam as especificidades e a diversidade do ativismo em rede e nas redes.




			
PARTE I

NET-ATIVISMO: AS DIMENSÕES INFORMATIVAS DA PARTICIPAÇÃO E DO CONFLITO




			1
NET-ATIVISMO E ECOLOGIA DA AÇÃO EM CONTEXTOS RETICULARES[1]





			Massimo Di Felice




			Introdução




			Numa nota à edição de La Pléiade, o escritor romântico francês Berbey d’Aurevilly narrava a seguinte lenda:




			O imperador Carlos Magno, já em avançada idade, apaixonou-se por uma donzela alemã. Os barões da corte andavam muito preocupados vendo que o soberano, entregue a uma paixão amorosa que o fazia se esquecer de sua dignidade real, negligenciava os deveres do Império. Quando a jovem morreu subitamente, os dignitários respiraram aliviados, mas por pouco tempo, pois o amor de Carlos Magno não morreu com ela. O imperador mandou embalsamar o cadáver e transportá-lo para sua câmara recusando separar-se dele. O arcebispo Turpino, apavorado com essa paixão macabra, suspeitou que havia ali um sortilégio e quis examinar o cadáver. Oculto sob a língua da morta, encontrou um anel com uma pedra preciosa. A partir do momento em que o anel passou às mãos de Turpino, Carlos Magno apressou-se em mandar sepultar o cadáver e transferiu seu amor para a pessoa do arcebispo. Turpino, para fugir àquela embaraçosa situação, atirou o anel no lago de Constança. Carlos Magno apaixonou-se então pelo lago e nunca mais quis se afastar de suas margens. (D’Aurevilly, apud Calvino 1988, p. 78)




			Comentando o conto de Berbey D’Aurevilly, Ítalo Calvino afirma que o verdadeiro protagonista do conto é o próprio anel mágico, uma vez que dele se desenvolveriam os diversos acontecimentos. Contrariamente a essa interpretação, é possível, também, descrever o conjunto de interações que se desenrolam no conto como expressão de um emaranhado reticular que, em lugar de um cenário dividido entre personagens – atores protagonistas e atores coadjuvantes, contextos e situações –, apresenta a complexidade de uma arquitetura reticular e interdependente, na qual cada ator (o anel mágico, a donzela alemã, o arcebispo Turpino, Carlos Magno, o lago e suas margens) é levado a agir por outros. O próprio anel mágico adquiriu tal propriedade após um sortilégio que alguém, provavelmente uma bruxa, aplicou nele, assim como o próprio Carlos Magno passou a alterar seus atos depois do desenvolvimento de seus sentimentos, despertados e continuamente modificados pelos sortilégios feitos por alguém através do anel mágico.




			As redes de ação e de atores passam a se cruzar na narrativa, desenvolvendo tal nível de complexidade de relações que resulta, consequentemente, improvável pensar em um único ator como o promotor principal das ações sucessivas, ou em uma origem específica da ação. Essa possível interpretação das qualidades reticulares das interações que se desenvolvem nesse breve conto resulta em uma contribuição fértil para pensar as qualidades da complexidade das ações que desenvolvemos cotidianamente nas redes digitais, conectados a dispositivos, circuitos elétricos, bancos de dados e às demais pessoas, por sua vez também conectadas a dispositivos, circuitos elétricos, bancos de dados e a outras pessoas.




			Nesse complexo e interdependente âmbito ecossistêmico-informativo digital cotidiano, em lugar de tentar desvendar atores protagonistas e construir hierarquias para interpretar a origem da ação, provavelmente pode ser útil mudar de atitude e direcionar nossa atenção para além da busca da ordem e dos princípios geradores e nos abrirmos ao questionamento sobre a qualidade e os possíveis significados da transformação da ação no âmbito reticular.




			Sobre a crise da ação




			“A ação é algo impossível”, sentenciava Zenão, expondo um de seus mais famosos paradoxos.




			A dificuldade em pensar a ação e em refletir sobre seus significados marca, como uma constante, as perspectivas teóricas do pensamento ocidental.




			A relação entre ação e conhecimento tem inúmeros e importantes momentos. Desde a oposição entre Heráclito e Platão, concentrada sobre duas diversas concepções a respeito da relação entre o movimento, o devir e o conhecimento, até os estudos de Galileu sobre a movimentação dos astros e das “partes do céu nunca mais revistas”, essa temática se estendeu nos experimentos de Morley sobre a velocidade da ação de queda dos corpos em diversas direções, cujo resultado inspirou o desenvolvimento da teoria da relatividade de Einstein. No âmbito das ciências sociais e humanas, em diversos momentos e contextos, diferentes autores apresentaram argumentações e explicações sobre a ação da perspectiva de sua própria crise. Uma crise que abrangeria tanto o significado de sua dimensão teleológica e racional (Weber) como aquele de sua forma comunicativa política realizada pelas interações dos sujeitos-cidadãos racionais (Habermas), como também o das dimensões de seu formato estrutural e sistêmico (T. Parsons, R.K. Merton).




			Essa perspectiva crítica sobre a ação e seus significados sociais difundia-se na nossa época por intermédio dos diversos autores, significados e contribuições úteis para pensar a qualidade das ações em contextos reticulares. Podemos ordenar, sinteticamente, as posições heterogêneas em volta de três significados principais de crise: a crise da ação sedutora, a crise da ação artística e a crise da ação política.




			O significado da crise da ação sedutora encontra, entre outras, a importante contribuição de J. Baudrillard, segundo o qual o excesso de informações veiculadas pelo conjunto de media na sociedade seria responsável pela transformação da sociedade da informação em uma sociedade “afásica”, na qual comunicar se tornaria impossível. Para o sociólogo francês, tal contexto traria consigo a impossibilidade da ação sedutora e a sua substituição pelo ato estuprador. Como afirma pela primeira vez, em Il sistema degli oggetti, as próprias imagens publicitárias, portadoras e símbolos da cultura midiática da sedução, já não conseguiriam enganar e seduzir como manifestação de estéticas que já não reproduzem o mundo, mas o recriam e o reinventam. Tal condição constitui uma peculiaridade do nosso tempo e se estende, portanto, a todo o social, que passa a ser substituído por sua simulação por meio da multiplicação dos signos “que se trocam entre si sem mais trocarem algo de real” (Baudrillard 2003, p. 23). Eis que à lógica da ação sedutora, que comportava a possibilidade de uma resposta, substitui-se aquela, sem movimento nem interação, do estupro.




			Ao lado da histórica concepção da transformação da arte adquirida pelo advento das imagens fotográficas e pela sua capacidade técnica de reprodução infinita, responsável pela perda do hic et nunc e pela retirada da aura da obra de arte, como analisada por Benjamin, devemos a Umberto Eco uma importante explicação do significado da crise da ação artística. Como ele analisou em seu célebre texto L’opera aperta, a sociedade de massa estaria interessada em uma importante transformação da qualidade da ação artística, caracterizada pela recusa do papel didático do autor e pela escolha programática da ambiguidade como princípio da poética. Dessa ótica, as experiências estéticas e da arte moderna – e um pouco de todas as vanguardas artísticas do século XX – serão marcadas pela difusão de um papel ativo do leitor e do público, que passam a ser chamados a desenvolver um papel ativo na decifração do texto ou da obra. Assim, sendo a obra incompleta e disponível a infinitas interpretações, toda a sua fruição se tornará uma coprodução, uma ação colaborativa entre o autor e o fruidor.




			A poética da obra aberta tende, como disse Pouseur, a promover no intérprete atos de liberdade consciente, a colocá-lo como centro ativo de uma rede de relações inexauríveis, entre as quais ele instaura a própria forma, sem ser determinado por uma necessidade que lhe prescreve os modos definitivos de organização da obra fruída (...). Obra aberta como proposta de um campo de possibilidades interpretativas, como configuração de estímulos dotados de uma substancial indeterminação, assim que o fruidor seja induzido a uma série de leituras sempre variáveis; estrutura, enfim, como constelação de elementos que se presta a diversas relações recíprocas (...).
As formas plásticas de um Gabo ou de um Lippold convidam o fruidor a uma intervenção ativa, a uma decisão motora, em favor de uma poliedricidade do dado de partida. A forma em si definida é construída de modo a resultar ambígua e visível de perspectivas diversas e de modo diverso. Como o fruidor circum-navega as formas, essas lhe parecem várias formas. É quanto já tinha parcialmente acontecido com o edifício barroco e com o abandono de uma perspectiva frontal privilegiada. (Eco 1962, p. 74)




			O significado da crise da ação política no interior do pensamento europeu é abordado ainda, entre outros autores, por Baudrillard, ao comentar a dimensão não política dos atentados terroristas, caracterizada pelo desaparecimento da estratégia da ação militar. À diferença desta última, a ação terrorista já não tinha em seu objetivo a conquista territorial, própria das ações guerrilheiras, mas, ao contrário, encontrava sua forma maior em sua dimensão midiático-imagética, aspecto, este, evidente, seja na repercussão midiática do atentado, seja nas imagens imediatamente antecedentes à ação terrorista, que os militantes mártires, fortemente armados, costumavam gravar em vídeo, ao lado de uma cópia do Alcorão, declarando seu martírio e suas próximas ações: “Real e ficção são inextrincáveis, e o fascínio do atentado é em primeiro lugar o da imagem”. Tal tipo de guerra se manifestava, portanto, “como prolongamento da ausência da política por outros meios” (Baudrillard 2002, p. 76).




			De uma perspectiva próxima e em época mais recente, o filósofo Mario Perniola, em seu texto Miracoli e traumi della comunicazione (Perniola 2009), teoriza a substituição do regime historiográfico pelo regime comunicativo, no interior do qual o acontecimento político e a ação seriam substituídos pela sua simulação.[2]




			Para ambos os autores, o agir aconteceria além da vontade do sujeito, fora do seu controle e de tal forma que ele mesmo se tornaria o objeto de uma ação externa que o levaria à ilusão do ato perante o qual, de fato, o ator já não teria nenhum tipo de poder.




			Além da análise oferecida por G. Vattimo (1986) sobre o significado da crise política gerada pelo declínio de concepção unitária da história, será M. Maffesoli a apresentar um original significado da crise da ação política no Ocidente, entendendo-a como a expressão de uma crise qualitativa da sua cultura prometeica e como a consequência do declínio do seu mito do progresso:




			No lado oposto do progressismo, a especificidade do progressivo. Aquele coloca a ênfase no poder de fazer, na ação brutal e no desenvolvimento desenfreado das forças prometeicas. Este último, ao contrário, visa mover-se do interior, a implementar um poder natural. Novamente, Prometeu e Dionísio. (Maffesoli 2010, p. 16)




			Ecologia da ação




			Os diversos significados de crise atribuídos à ação no interior do pensamento ocidental abriram espaço, em época mais recente, para a necessidade de pensar a dimensão não mais sujeitocêntrica do agir, entendendo os significados do agir de uma perspectiva ecológica e intransitiva que tornaria insensata a sua extensão em direção ao externo. A crise da externalidade e, consequentemente, do desfecho da dimensão transitiva da ação é abordada por Perniola na obra Transiti como uma transformação qualitativa da nossa contemporaneidade:




			Nem em casa, nem fora, nem ida, nem volta, nem pátria, nem exílio, nem tradição, nem inovação, nem passado, nem futuro, mas transição, translação, tradução, transmissão, trânsito, no espaço, no tempo, na psique, na linguagem, na sexualidade, na sociedade (...). Em cada lugar está tudo o que deveria estar, porque existe a coisa mais importante: o presente. Assim não alcançamos a imobilidade, mas, às vezes, a temporalidade do espaço, a sua dimensão efetiva, histórica. (Perniola 1985, p. 86)




			Mas será, sobretudo, M. Maffesoli que, continuando a sua argumentação sobre a passagem do progressisme para a specificité du progressif, abordará a crise da ação transitiva do homem sobre o mundo, ao falar da passagem da ordem simbólica para a ordem émotionelle e introduzir a ideia de invagination:




			Não mais o homem separando, cortando a realidade para se tornar mestre e proprietário, mas um ser humano que, em sua totalidade, encontre a especificidade e o aspecto fecundo da matriz. Ser originário buscando mais, através da representação, para dar razão (e fazer regurgitar) à natureza, mas deixando ela mesma se apresentar. Deslizando da representação para a apresentação do mundo. (Maffesoli 2010, p. 51)




			Essa passagem do progresso para o ingresso (invagination), sublinhada por Maffesoli, remete-nos à “ecologia da ação”, usada por E. Morin para descrever a incerteza da natureza da ação, sua complexidade, assim como a sua vocação aleatória:




			O campo da ação é muito aleatório e muito incerto. Ele nos impõe uma consciência bastante aguda dos acasos, derivas, bifurcações, e nos impõe a reflexão sobre sua própria complexidade. Aqui intervém a noção de ecologia da ação. Desde o momento em que um indivíduo empreende uma ação, qualquer que seja ela, esta começa a escapar de suas intenções. Ela entra num universo de interações e finalmente o meio ambiente apossa-se dela num sentido que pode se tornar contrário ao da intenção inicial. (...) A ação supõe a complexidade, isto é, acaso, imprevisto, iniciativa, decisão, consciência das derivas e transformações. (Morin 2011, pp. 80-81)




			O caráter ecológico da ação e sua complexidade nos levam, portanto, a pensar a ação tanto além da sua dimensão racional, subjetiva, teleológica e política (Weber, Habermas), quanto da perspectiva estruturalista (T. Parsons, R.K. Merton), abrindo a nossa interpretação em direção a uma perspectiva plural e colaborativa, na qual os actantes humanos e os actantes não humanos[3] passam a expressar sua própria condição habitativa por meio do desfecho do seu co-agir. Abre-se, assim, a possibilidade de pensar o caráter comunicativo da ação, por mim analisado por meio do conceito de atopia,[4] que descrevia a perspectiva ecossistêmica de uma interação fértil entre pessoas, tecnologias e territorialidades:




			A atopia não é um novo tipo de espaço nem um território simulacro. É mais do que isso: de fato, a atopia poderia ser definida como uma pós-territorialidade no sentido de que ela vai além das formas físicas do espaço, substituindo-as por uma forma informativa digital e transorgânica (...). O habitar atópico se faz por hibridação – tanto transitória e fluida – de corpos, tecnologias e paisagens; como o advento de uma nova tipologia de ecossistema que não é nem orgânica nem inorgânica, nem estática, nem definível, mas informativa e imaterial. (Di Felice 2010b, p. 34)




			A ação sociotécnica




			As perspectivas da biotecnologia, as práticas dos esportes radicais, as várias formas de ações hackers, a cultura dos social games e as diversas formas de net-ativismo[5] são expressões de um tipo particular de ação que se realiza apenas pela interação fértil entre o humano e a técnica:




			Os artefatos das biotecnologias atuam para além da tecnologia, porque a genética é hoje indissociável dos instrumentos eletrônicos e informativos, dos instrumentos de alta tecnologia (...). A maioria das técnicas esportivas é hoje tecnologicamente assistida, seja pela gravação de vídeo, pelas tecnologias de materiais etc. (...). Técnica e tecnologia, portanto, não se opõem em nada, elas se fundem uma à outra, exatamente como os gestos e os artefatos humanos. (...). Especialmente a linha divisória entre corpo e técnica em si não é mais nítida. (Puech 2008, pp. 24-25)




			Dessa perspectiva, a ação sociotécnica pode ser definida como uma ação transorgânica que decorre das condições de hibridação entre orgânico e inorgânico. Perniola oferece-nos um exemplo esclarecedor a respeito, ao descrever as formas estéticas das sonoridades hardcore,[6] que não consistem, à diferença do rock progressivo, na exibição de particulares qualidades tecnoinstrumentais ou estético-transgressivas,




			mas no fato de que tanto a voz humana quanto os sons dos instrumentos só são desfrutáveis por meio de uma distorção, de um filtro, de uma montagem, que os torna artificiais, mas não mecânicos: eles são de algum modo uniformizados numa sensibilidade neutra que, justamente porque escapa do prazer e da dor, não conhece repouso nem catarse. (Perniola 2005, p. 83)




			A análise de Perniola evoca a emergência de um novo tipo de interação e de uma nova condição habitativa[7] que já não pode ser lida como oposição homem/técnica, como é comum no pensamento social e na tradição filosófica ocidentais:




			Assim a manifestação eletrônica da voz humana evoca penetrações infinitas que se enterram além da boca e da garganta em profundidades que não são mais de carne: é como se justamente dessas invasões em canais que se parecem mais a tubos de órgão do que a condutos biológicos proviesse um canto inerente às coisas. (Ibid., p. 83)




			Essa concepção de um tipo de ação extra-humana, sinérgica e transformadora é compartilhada, também, por um conjunto de diversos autores. Além da abordagem filosófica tradicional que pensa a técnica e os objetos techniques (Heidegger, Simondon, Leroi-Gourhan), desenvolve-se no século XX, em diversos âmbitos, um conjunto de estudos que procuram descrever a interação sociotécnica. Entre eles, destacamos a obra de J. Meyrowitz, que põe particular ênfase no caráter tecnoinformativo da situação social, que, na sua visão, passa a assumir formas diferentes com a intervenção da eletricidade e dos meios de comunicação eletrônicos. Esse aspecto seria responsável pelo advento de uma “situação social tecnológica” (Meyrowitz 1985, p. 65) que oferece ao agir uma dimensão tecnocomunicativa[8] como consequência da ação de fluxos informativos e de interações tecno-humanas. No âmbito dos estudos dos processos comunicativos, a análise da ação sociotécnica está ligada aos estudos das práticas de interações entre homem e mídia e, em particular, nas formas de sinergias colaborativas que algumas tecnologias produzem e proporcionam. Entre elas, destacamos a definição de interface de M. Heim (1993, p. 67):




			(...) indica, de um lado, os periféricos de um computador e telas dos monitores; de outro, indica a atividade humana conectada aos dados através da tela. A interface é uma membrana, uma pele que junta dois corpos e que sobrepõe dois circuitos.




			O conjunto de tais interpretações pode nos ajudar a pensar a complexidade e os possíveis significados dos conjuntos heterogêneos de ações net-ativistas e das difusas práticas de cidadanias que utilizam as redes sociais digitais pelo desfecho de suas ações. Trata-se, de fato, não apenas de um uso das redes, isto é, de uma estratégia político-instrumental de expansão de ações e práticas que encontrariam nas redes digitais sua própria amplificação,[9] como em mais contextos abordados por M. Castells, mas do surgimento de um novo tipo de interação que, além de conjugar as dimensões técnica e humana de forma simbiótica, amplia o próprio conceito de social, estendendo-o a uma dimensão ecológica e não mais antropocêntrica.




			Dessa maneira, a ação sociotécnica nos obriga repensar a própria composição do social além da natureza das ações que nele se desenvolvem. Estaríamos, portanto, diante de uma perspectiva que descreve a ação não como a dimensão político-racional do agir do sujeito nem apenas como o resultado do diálogo fértil entre sujeito e técnica, mas como a consequência das interações reticulares e ecossistêmicas que reúnem os diversos actantes numa específica condição habitativa.




			A ação reticular




			As culturas ecológicas contemporâneas, as práticas de sustentabilidade, os movimentos de ativismo digital que marcaram a Primavera árabe e os protestos continuados em todas as latitudes por meio de formas de conflitualidade realizadas mediante as interações com social networks são as expressões de um novo tipo de ação social, não mais direcionada ao externo nem apenas resultante de práticas provocadas por um condicionamento informativo ou técnico. Trata-se de um conjunto de ações que já não acontecem simplesmente no interior das molduras políticas, assim como conjugadas pela tradição europeia ocidental, isto é, ligadas à determinação única do sujeito-ator, conceitualmente orientado, mas que se delineiam como o resultado de co-ações e de interações entre diversos actantes, apresentando-se, portanto, como a expressão de uma nova cultura habitativa que se exprime em formas complexas de interdependência.




			O net-ativismo e o conjunto de ações colaborativas que resultam da sinergia de atores de diversas naturezas, pessoas, circuitos informativos, dispositivos, redes sociais digitais, territorialidades informativas, apresenta-se, segundo essa perspectiva, como a constituição de um novo tipo de ecologia (eko-logos) não mais opositiva e separatista, na qual uma dimensão ecossistêmica reúne seus diversos membros em um novo tipo de social, não apenas limitado ao âmbito humano dos socius, mas expandido às demais entidades técnicas, informativas, territoriais, de forma reticular e conectiva.




			Delineiam-se, assim, as características de um tipo de ação já não realizada por um único sujeito nem linearmente direcionada a uma finalidade predeterminada, mas reticular, desenvolvida no interior de um ecossistema[10] complexo pela colaboração de diversos actantes (circuitos informativos, interfaces, mídias, corpos, paisagens etc.). A sinergia dos conjuntos de actantes passa a modificar o desfecho de uma ação por meio de suas interações, na medida em que se conectam e co-agem. Consequentemente, mais que expressar uma forma sistêmica, as formas de net-ativismo e a ação reticular apresentam-se como a expressão de um novo tipo de ecossistema atópico, em que os elementos humanos, tecnológico-informativos e ambientais interagem, constituindo uma hipercomplexidade[11] sinérgica e reticular. Surge a necessidade de pensar um novo tipo de ação – biótica, técnica e informativa ao mesmo tempo – e um novo tipo de meio ambiente – interativo e dinâmico –, que é possível habitar somente por meio de interações tecno-humanas, reticulares e colaborativas. Mais do que uma transformação comunicativa, a forma reticular, portanto, apresenta-se como uma nova ecologia.[12]




			Diante da qualidade de tal alteração da condição habitativa, sua compreensão necessita de um novo léxico. Nessa direção vai a contribuição da teoria do ator-rede, proposta por Bruno Latour e seus colegas Michel Callon e John Law, cuja ambição é aquela de estudar o social não mais com base no conforto dos conceitos teóricos desenvolvidos pelas ciências sociais, mas pela observação dos tipos de agregações reticulares que surgem em volta de controvérsias. Inspirados na microssociologia de Gabriel Tarde, os criadores de tal abordagem defendem a ideia de que o social já não seria uma totalidade feita de estruturas, instituições e grupos, mas resultado do contínuo devir de processos de conexões. Daí a necessidade de passar do estudo do social para o estudo dos coletivos e, consequentemente, da sociologia para as ciências das associações:




			(...) outra noção de social tem de ser descoberta: bem mais ampla do que a usualmente chamada por esse nome e, ao mesmo tempo, estritamente limitada à busca de novas associações e ao esboço de seus agregados. Esse é o motivo pelo qual definirei o social não como um domínio especial, uma esfera exclusiva ou um objeto particular, mas apenas como um movimento peculiar de reassociações e reagregações. (Latour 2012, p. 25)




			Nessa dimensão, a ação deve ser pensada como o resultado do conjunto de ações construídas de forma colaborativa com os demais actantes, humanos e não, no interior das dinâmicas associativas reticulares:




			Um ator é definido pelos efeitos de suas ações, de modo que o que não deixa traço não pode ser considerado ator. Ou seja, somente podem ser considerados atores aqueles elementos que produzem efeitos na rede, que a modificam e são modificados por ela e são esses elementos que devem fazer parte de sua descrição. Porém, não há como anteciparmos que atores produzirão efeitos na rede, que atores farão diferença, senão acompanhando seus movimentos. (Ibid., p. 35)




			O caráter emergente das arquiteturas interativas reticulares coloca o actante em uma dimensão na qual a externalidade e a linearidade perspéctica se tornam impossíveis e a estas, de fato, substituem-se as interações, não mais como um conjunto de ações, mas de “atos”.




			Com o advento das redes interativas digitais assistimos ao comparecimento de um tipo inédito de ação, que pode ser pensado como um tipo particular de “ato”, realizado tecnologicamente, desenvolvido em interações reticulares com dispositivos e circuitos informativos, capaz de estabelecer uma nova forma de contratualidade,[13] não mais apenas social e antropomórfica, no sentido histórico e sociológico, isto é, sujeitocêntrica e devastadora, mas resultante de dinâmicas plurais e colaborativas.




			A dimensão reticular do agir deve ser, portanto, pensada não com base no conceito de ação, que remete a um agir dinâmico e transitivo, mas com base no ato, isto é, na forma imprevisível e intensa que se desenvolve em seguida às conexões. A etimologia grega da palavra αίων remete a um dúplice significado: o primeiro faz referência ao “ato”, de breve duração; o segundo indica a medula espinhal, como morada da vida e origem da fertilidade. A substituição da ação pelo ato nos permite pensar o net-ativismo não apenas como uma ação política, mas como um ato vital do ecossistema social que se exprime e advém de suas conexões ecossistêmicas.




			A dimensão ecológica do ato conectivo nos direciona, portanto, para o advento de um agir reticular emergente que exprime sua qualidade principal em seu dinamismo interativo e, portanto, não em sua essência nem em sua finalidade, mas em sua emergência conectiva e mutante. O ativismo digital e as formas de participação conectivas surgidas nas redes, embora em diversos casos exprimam objetivos e dinâmicas precisos, não somente não estão relacionadas com identidades e objetivos políticos, estranhas à disputa do poder, mas manifestam o advento de um processo de transformação da condição habitativa que vê a passagem das formas do social sedentárias, geográficas, institucionais e políticas para as formas tecnodiaspóricas,[14] expressões de um novo tipo de ecossistema. Neste último, todos os membros componentes (humanos, dispositivos, circuitos, meio ambiente, matérias-primas etc.), como possíveis actantes são, no decorrer do desfecho de conexões, induzidos a sair da própria condição e do próprio nível de equilíbrio para adquirir a própria alteração por meio do diálogo e da contaminação.[15]




			Dessa perspectiva, o ato conectivo torna necessário o repensamento da dimensão do humano. Michel Maffesoli (2010) propõe, a respeito, a análise da etimologia do termo cuja raiz latina coincide com a de humus, isto é, com a fertilidade e a fecundidade. Podemos, consequentemente, argumentar que o ato fértil e o ato conectivo coincidem com um novo significado de humano, não mais autopoiético e autocentrado, mas com uma condição dinâmica que constrói processos de humanização[16] por meio de dispositivos.[17] Essa perspectiva relacional e não essencialista do humano e do agir reticular fornecem ao ato uma dimensão profunda, cuja interpretação nos leva à assunção de uma perspectiva ecológica, isto é, à adoção de um ponto de vista sobre o mundo e a realidade que não é apenas o ponto de vista humano.




			A assunção de uma perspectiva não humana, considerada um paradoxo pelo pensamento humanista ocidental, resulta, ao contrário, comum em contextos não europeus. Eduardo Viveiros de Castro nos conta que, no perspectivismo cosmológico ameríndio, não existe uma supremacia do elemento humano sobre os animais e que estes, as plantas e as coisas também possuem a condição de “gente” e a de pessoas e que, cada espécie, cada coisa tem o seu “predador e a sua onça respectivos”. O mundo, dessa perspectiva não ocidental, toma a forma do olho que o vê, condição que determina a existência, ao lado do mundo visto pelos humanos, do mundo visto pelo pássaro, pela cobra e pelos demais animais, possibilitando, assim, a passagem do multiculturalismo ocidental – ou seja, da perspectiva da existência de uma única natureza e de diversas culturas – para um multinaturalismo, no qual se tornaria possível a existência de mais mundos observáveis por olhares oriundos de diversas naturezas. O olhar de uma onça, de um pássaro, de um peixe ou de uma cobra, em seu modo “humano”, também constitui a pluralidade da natureza, que passa a ter tantas versões quantos os olhos que a veem.




			Cada espécie está, portanto, na cultura, na posição em que os humanos (isto é, os humanos dos humanos) se veem em relação ao restante do cosmos. (...) Esta divergência perspectiva da espécie é frequentemente atribuída à qualidade dos olhos que cada espécie possui. Os Ye’kuana da Venezuela dizem que cada povo tem seus próprios olhos... gente (humanos) não consegue entender as sucuris, porque elas têm olhos diferentes. (Viveiros de Castro 2011, p. 89)




			Se, do perspectivismo ameríndio, a sobreposição e a aquisição de diversos olhares é algo impossível, as tecnologias e os processos de digitalização estão hoje nos permitindo esse tipo de transplante, dando-nos a possibilidade de ver o mundo com os olhos da floresta por meio dos sistemas de geolocalização, com os olhos das baleias por meio dos dispositivos de rastreamento de suas deslocações, com os olhos da camada de gelo da Antártica etc. Essas mutações nos puxam para um devir animal, vegetal, e também de coisa, circuito, rede, e em direção a uma mudança na nossa natureza humana, transferindo-a para outras naturezas.




			Essa perspectiva nos mostra a impossibilidade da permanência de uma condição habitativa frontal e perspéctica. Esta, num contexto reticular, é substituída por uma ecologia conectiva, que eleva a condição habitativa a uma dimensão de transformação constitutiva dos membros que a compõem e a habitam, habitando-se um ecossistema transorgânico reticular.




			A dimensão ecológica do ato conectivo não se expressa, portanto, apenas em um sair do próprio nível de equilíbrio cognitivo, isto é, não se constitui apenas como um convite a uma mudança de interpretação ou da própria visão de mundo, pressuposto de cada processo cognitivo ou de aprendizagem desde a maiêutica socrática. O ato conectivo e as interações ecológicas reticulares transformam a saída do próprio nível de equilíbrio cognitivo na saída do próprio nível perceptivo-sensorial e perspéctico-habitativo, constituindo-se, portanto, como um convite a uma hibridação não transitiva e como a construção de processos de humanização por meio das interações com dispositivos técnicos.




			A ação reticular se apresenta, enfim, como um conjunto de atos oriundos de diversas naturezas e como um convite a adquirir a nossa própria humanização mutante com base em nossa perda conectiva.
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A ESFERA PÚBLICA DO SÉCULO XXI[18]





			Pierre Lévy




			O médium digital[19]





			O médium digital do início do século XXI se caracteriza por uma possibilidade de expressão pública, de interconexão sem fronteiras e de acesso à informação sem precedentes na história humana. Esse meio vem substituindo e, ao mesmo tempo, absorvendo o antigo sistema de mídias estruturado pela edição em papel, pelo cinema, pelos jornais, pelo rádio e pela televisão. Desde o início dos anos 2000, parecia-me que o crescimento do médium digital se traduziria por uma transformação radical da esfera pública com profundas e duráveis consequências políticas.[20] Já em 1999, coletivos de ativistas se organizavam on-line de maneira flexível e descentralizada para protestar contra a OMC e o FMI em Seattle. Melhor que isso, graças à ferramenta tecnossocial Indymedia,[21] eles testemunhavam suas ações em tempo real e em escala mundial, sem passar pelas mídias unidirecionais tradicionais. Utilizando a fundo os novos canais de comunicação, a vitoriosa campanha de Obama em 2008 mostrou em que mídia se jogava doravante a opinião pública. O Wikileaks e seus seguidores se tornaram atores maiores do jogo político-diplomático mundial. As revoltas árabes de 2010-2011 se organizaram on-line pelo Facebook e pelo Twitter, e seus atores tinham todos à mão um smartphone que registrava e difundia em tempo real os eventos dos quais participavam. Isolado na minha cabana no Canadá, leio cotidianamente os títulos de dezenas de jornais e blogs do mundo todo e recebo, a cada dia, centenas de tweets que me informam dos meus temas de interesse favoritos.




			Antes de abordar as consequências da eclosão da nova esfera pública para o pensamento político, que é o objeto principal deste capítulo, gostaria de evocar brevemente seus determinantes técnicos e demográficos. Em um plano tecnológico, tenho por dado a existência de computadores pessoais, de internet, de web e de mecanismos de busca que datam do século anterior. No século XXI, após o estouro da “bolha” do ano 2000, o médium digital foi enriquecido sucessivamente com a Wikipédia e com outras wikis (2001), com a blogosfera e sua florescência de expressões pessoais e temáticas (a partir de 2002), com o Delicious e outras ferramentas de social bookmarking (em 2003), com o Facebook e o Flickr (em 2004), com o YouTube (em 2005), com o Twitter (em 2006) e inúmeras outras mídias sociais. Durante esse mesmo período, os acessos portáteis e sem fio ao médium digital se multiplicaram. A informática “na nuvem” se generalizou: os hardwares, os dados e os softwares de aplicação utilizados pelos internautas estão situados à distância, em imensos centros de cálculo. Finalmente, os canais virtuais das APIs[22] interligaram os bancos de dados e as plataformas heterogêneas da web. Paralelamente, em um plano demográfico, a taxa de conexão nos países ricos tende atualmente a ultrapassar 80% da população e a nova classe média dos países emergentes se precipita na rede. Em 2011, 65% dos internautas não são nem europeus nem americanos do norte. A população conectada em casa em todo o planeta ultrapassou os dois bilhões, com um crescimento de quase 500% desde o início do século.[23]




			A nova liberdade de expressão, de escuta e de associação




			O médium digital estende ou democratiza a liberdade de expressão por, ao menos, três razões: econômica, técnica e institucional. Econômica, porque podemos publicar textos, imagens, músicas, softwares e dados em geral, destinados a uma audiência potencialmente planetária a custo zero ou muito baixo. Técnica, em seguida, porque a utilização de ferramentas digitais de comunicação quase já não requer competências em programação ou em formatação HTML. Institucionalmente, enfim, porque a publicação já não passa pelo crivo de comitês editoriais, editores, produtores e outros diretores dos canais que controlavam as antigas mídias. Como resultado, há uma perda progressiva do monopólio dos mediadores de informação e dos mediadores culturais tradicionais, o que evidentemente não significa o fim imediato de sua influência!




			Não menos importante que esse alargamento da liberdade de expressão é o alargamento da liberdade de escuta. O cidadão possui hoje os meios – com apenas um pouco de esforço – de selecionar com precisão suas fontes de informação baseado em um leque de ofertas de inacreditável variedade, e isso de quase todos os pontos do planeta, à exceção das censuras impostas pelas ditaduras. Essa seletividade pode muito bem se colocar a serviço tanto de uma exploração da diversidade de pontos de vista como de uma concentração exclusiva da atenção. No mais, a disponibilidade on-line de enciclopédias, dossiês temáticos, sites científicos e arquivos permite a contextualização das notícias e o acréscimo de uma profundidade de ordem intelectual às notícias instantâneas. O internauta tem doravante acesso às notícias de todas as agências de imprensa, assim como à expressão direta dos autores e dos comentadores da atualidade, o que deixa poucos privilégios objetivos aos jornalistas tradicionais.




			Não apenas as distinções entre imprensa, rádio e TV se atenuam (em virtude do caráter “multimídia” do médium digital), mas também os sites das mídias clássicas se misturam e se interconectam progressivamente à blogosfera e às mídias sociais para participar do ecossistema algorítmico. Os aplicativos (os famosos apps) para smartphones e tablets, as redistribuições pelos múltiplos canais interpessoais do Facebook e do Twitter, os metadados (tags, hashtags, likes etc.) acrescentados pelos internautas às informações recebidas, todos esses fenômenos contribuem para construir uma mídia ubiquitária, hipercomplexa e fractal, que cada um, nolens volens, contribui para esculpir, orientar e utilizar a sua maneira.




			Considerando que o médium digital é um ecossistema, estamos doravante obrigados a distinguir bem as noções de fonte e de mídia. No cenário das mídias unidirecionais, as duas noções eram quase equivalentes: um jornal ou uma emissora de televisão representavam simultaneamente um canal de comunicação e uma fonte de informação. Evidentemente, isso já não é verdadeiro para o médium digital em geral ou para as diversas mídias sociais em particular. Por exemplo, o “Twitter não é uma fonte de informação confiável” é uma proposição que não tem muito sentido. Com efeito, todo o jogo da comunicação no Twitter consiste precisamente em se conectar a fontes confiáveis e interessantes (para si) e em filtrar as fontes redundantes e enganosas, deixando-as fora do seu feed de notícias. Nem o Twitter (ou qualquer outra mídia social em particular) nem o médium digital são fontes. São canais por intermédio dos quais podemos nos conectar às fontes de nossa escolha. As fontes, por outro lado, são indivíduos ou instituições (públicas, científicas, agências de difusão de notícias, coletivos publicando em blogs de opinião etc.) em que os internautas são chamados a depositar ou não a sua confiança, e que podem se expressar por um grande número de canais.




			Condicionado pelo médium digital, o espaço público do século XXI se caracteriza, então, não apenas por uma liberdade de expressão crescente, mas também por uma nova possibilidade de escolha das fontes de informação, assim como por uma nova liberdade de associação no seio das comunidades, grafos de relações pessoais ou conversas criativas que florescem na rede.




			A alfabetização na inteligência coletiva




			A participação ativa e responsável na esfera pública do século XXI é mais complexa e necessita de competências mais refinadas do que a participação na antiga esfera pública modelada pelas mídias unidirecionais. Da mesma forma que a leitura de jornais e de livros supunha uma alfabetização da população, é preciso agora pensar em uma alfabetização na inteligência coletiva no âmbito do médium digital. É certo que a coisa pode parecer muito difícil, mas o que teriam pensado os escribas egípcios da época faraônica se lhes tivéssemos dito: “Haverá, no futuro, um estado da civilização e do desenvolvimento humano no qual 85% da população de um país saberá ler e escrever”. Eles teriam provavelmente julgado a coisa impossível! Entretanto, a experiência histórica nos prova que a competência de leitura-escritura não é necessariamente reservada a uma casta de especialistas. Pois bem, por analogia, podemos (e mesmo, nós devemos) imaginar um estado da cultura no qual as capacidades de estabelecer prioridades, de selecionar fontes, de filtrar a informação em função de sua qualidade, de categorizar e de classificar os dados, de sintetizar e de colocar em perspectiva as informações brutas e de dialogar de um modo civilizado não serão mais privilégios de uma elite, mas a prática normal, cotidiana, dos participantes das conversas criativas do novo espaço público. Falo de uma alfabetização na inteligência coletiva, porque cada ato de categorização ou de avaliação, cada emissão de informação, cada retransmissão de dado, cada registro em uma memória pessoal (doravante contida nas “nuvens” coletivas), cada envio de link de um site a outro, tudo isso contribui para informar e transformar a memória coletiva. Os participantes da nova esfera pública não são apenas atores, são também potencialmente editores, bibliotecários, curadores e críticos. Em cada ação on-line, eles contribuem para a orientação de outros participantes. “A estigmergia é um método de comunicação indireta em um ambiente emergente auto-organizado, no qual os indivíduos se comunicam entre si modificando o seu ambiente” (Wikipédia). O cidadão do século XXI deve aprender a praticar uma comunicação estigmérgica multidimensional e responsável. Deverá colocar para si mesmo explicitamente questões do gênero: “De qual interseção de conversas criativas devo participar ativamente para compreender o mundo ao meu redor, para aumentar o meu poder cognitivo?”. Ou melhor: “Em que direção minhas escolhas de categorização, de avaliação, de redifusão e registro das informações vão fazer evoluir a paisagem de sentido da esfera pública?”.




			A transparência simétrica




			Se quisermos pensar os efeitos propriamente políticos da esfera pública condicionada pelo médium digital, é preciso necessariamente abordar o tema das relações de força. Quais partidos, quais potências, serão (ou são, desde já) favorecidos pelo novo ambiente? Serão, acredito, os partidos e as potências que melhor saberão utilizar as armas inerentes ao médium digital, a saber: a transparência, a inteligência coletiva e a sedução multimídia.




			No que concerne à transparência, é preciso desde já afirmar que toda informação que se encontra no médium digital pertence potencialmente à esfera pública. O segredo não se sustenta na rede. Nossa vida on-line é e será cada vez mais acessível aos poderes políticos e econômicos. Em vez de endurecer contra essa tendência, penso que é preciso se valer dela e exigir em retorno a transparência dos grandes atores políticos e econômicos. É essa reivindicação de transparência simétrica entre os participantes da comunicação pública que tem mais chances de resultar em uma transformação durável da relação de força política entre os pequenos e os grandes atores: uma transformação favorável a um transcrescimento da democracia.




			Tudo leva à transparência: as novas possibilidades técnicas de comunicação, as opiniões públicas que aturam cada vez menos a opacidade e a censura, as evoluções técnicas em direção aos softwares de fontes livres ou as evoluções científicas em direção às publicações e aos dados abertos. Tudo isso anuncia uma tendência civilizacional de fundo. Dessa forma, os poderes políticos que se mantêm pela censura, limitando a liberdade de expressão, a liberdade de escuta ou a liberdade de associação, estão condenados no médio ou no longo prazo. A fim de evitar todo tipo de mal-entendido, não falo aqui, evidentemente, de segurança virtual (roubos ou proteção de número de cartão de crédito dos internautas, por exemplo) nem de estratégia militar do tipo ciberguerra (ataque ou defesa de sistemas operacionais de informação), mas de uma estratégia política de conquista e de fidelização da opinião pública.




			Valer-se do veículo da transparência supõe duas subestratégias, uma ofensiva e outra defensiva. Do lado da defesa, trata-se de tomar a frente e tornar público e acessível o máximo de informações sobre as próprias finalidades da transparência e sobre seu funcionamento interno. Essa estratégia tem por primeira consequência evitar se colocar na situação de ser surpreendido por esta ou aquela “revelação” de um poder adverso. A segunda consequência, a mais importante, é a criação de uma relação de confiança entre um poder político e seus componentes. Do lado do ataque, a estratégia multiforme consiste em (1) tornar o adversário transparente precisamente onde ele mais deseja se manter na opacidade, isto é, em revelar informações sensíveis que lhe concernem; (2) contornar a censura dos poderes opacos; (3) distribuir meios para contornar a censura e para tornar o adversário transparente.




			Essa estratégia de transparência vale também para as microbatalhas que têm por pano de fundo a confiabilidade da opinião, em postagens de blogs ou de artigos on-line. O leitor ou o ouvinte quer saber quem paga o redator e quais são as suas filiações políticas. Quais são as suas fontes? Quais são as suas conexões? As pessoas sensatas acreditam cada vez menos na “objetividade” ou na “neutralidade” dos textos, das imagens ou dos pontos de vista. Sabemos bem que todo discurso é construído, que resulta de uma seleção e de uma formatação específica dos dados, que obedece a certa agenda, que opera em um enquadramento específico, que segue de forma mais ou menos sutil algumas normas. Portanto, como podemos exigir de um autor de notícias ou de opinião uma objetividade ideal e sempre contestável? É por isso que a confiança e, portanto, a força no âmbito da nova esfera pública, já não se fundem sobre uma pretensão de objetividade, mas sobre uma demonstração de transparência.




			Da opinião pública à inteligência coletiva




			Uma vez a confiança do público criada e mantida por uma estratégia de transparência, trata-se de transformar a comunicação pública em processo de inteligência coletiva e consequentemente a opinião em conhecimento. A diferença entre a opinião e o conhecimento não se deve a seu conteúdo (mais ou menos “verdadeiro” ou “objetivo”), mas a seus processos de construção. O conhecimento cruza fontes diferentes ou contraditórias, trabalha com a contextualização histórica, geográfica e cultural dos acontecimentos, explicita seus pressupostos, critica seus próprios processos de recebimento ou de interpretação de dados e se encontra engajado em uma empreitada de aprendizagem a longo termo. Os blogs, as wikis, as mídias sociais e as ferramentas de busca de hoje devem ser concebidos como os primeiros passos dos equipamentos de inteligência coletiva das conversas criativas do futuro.




			Os poderes políticos serão cada vez mais dependentes das dinâmicas complexas da colaboração e do pensamento coletivo emergente na esfera pública. Assim, as batalhas pela opinião também se travarão em domínios que pareciam, até o presente momento, dar destaque a disciplinas técnicas ou acadêmicas especializadas muito mais do que à comunicação política em sentido geral. Em um plano técnico, a comunicação política será levada a aperfeiçoar seus modos de categorização, de filtragem, de agregação e de intercâmbio de dados on-line, utilizando notadamente métodos automatizados, explorando a inteligência coletiva das comunidades e das redes interpessoais. Em um plano científico, ela deverá mobilizar os métodos e os resultados da informática humanista (digital humanities) e da gestão distribuída de conhecimentos. No plano da construção de identidades subjetivas, a comunicação política deverá abrir caminho para sua voz entre os diversos estilos de conversa criativa que emergem e concorrem entre si no médium digital.




			A força, seja ela militar, econômica, política ou cultural, é doravante função da qualidade dos processos de inteligência coletiva que a sustentam. A esse respeito, a condição primordial é evidentemente humana: trata-se da alfabetização na inteligência coletiva e das competências em gestão estigmérgica dos conhecimentos dos participantes da esfera pública. Mas essas qualidades humanas devem ser pensadas em articulação com o desenvolvimento de tecnologias intelectuais e de modos de comunicação ainda inéditos, que, mais que outros, saberão explorar a disponibilidade de dados e o poder de cálculo, doravante ubiquitários no médium digital. O projeto do Hipercórtex apoiado sobre a metalinguagem IEML se situa notadamente nessa perspectiva.[24]




			A sedução multimídia




			Novos tipos de retórica multimídia se desenham no horizonte da nova esfera pública. Sabe-se que um vídeo viral no YouTube ou uma simples foto on-line podem ter mais efeitos do que muitos discursos elaborados. As dimensões emocionais e estéticas (indissoluvelmente ligadas) das mensagens, assim como as projeções de identidade que as acompanham, contribuem mais para forjar as subjetividades políticas que os argumentos racionais, sobretudo quando a formação na inteligência coletiva é deficitária. Antes da Segunda Guerra Mundial, a imprensa, o rádio e o cinema forjavam ambientes estético-afetivos nacionais relativamente compartimentados. A “sociedade do espetáculo” da segunda metade do século XX, dominada essencialmente pela televisão, pelas revistas, pelo cinema e pela indústria do disco, começou a transnacionalizar a esfera pública e a multiplicar os canais. A esfera pública do século XXI, dominada pelo médium digital, é decididamente pluralista e transnacional. Para além do vídeo, seus poderes de sedução estética e afetiva dependem de gêneros ainda pouco estudados: as interfaces de hardwares e softwares dos objetos de comunicação (ver o sucesso comercial da Apple), as interfaces de navegação e de comunicação no médium digital (ferramentas de pesquisa, navegadores, ambientes das mídias sociais, apps etc.) e, finalmente, os jogos on-line para múltiplos jogadores. Para fixar as ideias, lembro que existem atualmente 12 milhões de jogadores ativos no jogo “World of Warcraft”. Pode-se imaginar que uma das principais direções de evolução da esfera pública repouse nas mãos dos artistas, dos designers e dos especialistas da visualização. Já atualmente, o “jornalismo de dados” trabalha para representar visualmente de maneira simples e marcante a complexidade interna de grandes massas de informações brutas. O poder de transparência e de inteligência coletiva não poderá sobreviver nem sem imagem, nem sem música, nem sem criação de narrativa, nem mesmo sem uma arquitetura abstrata de informação própria para tornar sensíveis as interações cognitivas complexas nas quais os cidadãos do futuro deverão aprender a se orientar.




			O novo dilema teológico-político




			Gostaria, por fim, de evocar uma problemática ligada ao caráter “virtual” da nova esfera pública. Sabe-se que um poderoso movimento de opinião tende a considerar o conjunto de informações disponíveis on-line como um “bem comum” (commons), a exemplo dos oceanos ou da atmosfera terrestre. É preciso distinguir esse tipo de bem comum de uma propriedade de Estado: tratar-se-ia, antes, de um patrimônio coletivo da humanidade do qual nem os indivíduos, nem as empresas privadas, nem mesmo os governantes (ainda que transnacionais) podem se apropriar de modo exclusivo. Em um primeiro momento, o crescimento da inteligência coletiva e, no fim das contas, o desenvolvimento humano não podem senão se beneficiar da extensão do status de bem comum para o maior número possível de dados digitais. Mesmo que uma parte de suas fontes se encontre no virtual, o crescimento da inteligência coletiva reflete, evidentemente, sobre a prosperidade e o poder atual de comunidades políticas e de instituições econômicas inscritas na realidade espaçotemporal, material e territorial. Simetricamente, a alimentação do bem comum informacional on-line depende, evidentemente, da prosperidade de coletividades e de redes de produção e de intercâmbio atuais, concretas. Percebe-se, então, uma tensão simultaneamente criativa e conflitual entre dois polos: do lado virtual, um regime de bem comum, um tipo de comunismo cognitivo ou informacional; do lado atual, um regime de apropriação pessoal, empresarial e governamental, um capitalismo corporal ou material. Como conciliar o Hipercórtex da humanidade, que se anuncia no horizonte, com a particularização e a privatização (em qualquer escala que consideremos essa privatização) dos direitos e dos poderes que sem dúvida caracterizarão por longo tempo – e certamente a justo título – uma boa parte da existência material? Tais são, a meu ver, os dados fundamentais do novo problema teológico-político, um problema cuja natureza talvez polarize duramente os conflitos políticos dos próximos séculos. Não se trata aqui de abordar a fundo essa questão, mas apenas de pontuar e indicar algumas respostas que poderíamos trazer para ela.




			Acredito que seja preciso desconfiar da pureza absoluta, tanto na forma de um comunismo imaculado dos espíritos como na forma de um perfeito capitalismo dos corpos. Um pancomunismo (proibição de todo tipo de apropriação) ou um pancapitalismo (apropriação exclusiva até na esfera do espírito) não me parecem sustentáveis. Nem mesmo ouso imaginar a utopia negativa que representaria um comunismo dos corpos combinado com um capitalismo espiritual!




			Indico finalmente a solução que me parece a mais favorável a um desenvolvimento humano harmonioso. O capitalismo corporal e o jogo legítimo de apropriação material deveriam ser humanizados por um pouco de ajuda mútua ou de solidariedade concreta “gratuita”, assim como pelo reconhecimento de uma zona reservada ou de um patrimônio comum na biosfera física. Simetricamente, acredito que teríamos todo o interesse em abraçar a perspectiva de um comunismo do conhecimento, ainda que precisemos temperá-lo com uma pitada de capitalismo cognitivo que permita traçar e reconhecer as genealogias de contribuição e assim atribuir os créditos aos seus criadores. O Hipercórtex se tornaria, assim, o lugar de uma economia geral do valor simbólico no qual todas as comunidades poderiam se saciar.
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“NET-ATIVISMO”: DO MITO TRADICIONAL À CIBERCULTURA PÓS-MODERNA[25]





			Michel Maffesoli




			Apenas compreendemos o ritmo da vida nos valendo de um ponto fixo, de uma fonte que seja a origem de todo o fluxo. Essa é uma banalidade importante de lembrar e que constitui uma dessas raras leis irrefutáveis constitutivas de todas as sociedades humanas. Mas, como tudo o que é banal, apenas podemos observá-las depois de as termos desobstruído daquilo que foi progressivamente depositado pelo conformismo do ambiente, aquele da opinião teórica. Para isso, a desconstrução fenomenológica – voltar às coisas em si – é o preço a ser pago: é preciso remover o muro de tijolos sem graça, aquele das ideias sobrepostas que mascaram a beleza da arquitetônica societal, “esqueleto absoluto” com base no qual se elaborou a vida comum.




			Naquilo que aqui nos concerne, o elemento acrescentado à ordem das coisas foi a pretensão da obediência ocidental moderna à hegemonia da consciência individual, tendo sido o “eu penso” cartesiano a fórmula catequética mais conhecida. O individualismo foi a última palavra teórica. E é com base no subjetivismo que vamos compreender o mundo e organizar a sociedade. Aqui está o problema essencial da mudança de paradigma em curso: situamo-nos diferentemente em relação ao mundo e em relação aos outros. Mas, para tomar emprestada uma metáfora da física, há atualmente uma “histerese”, um atraso na evolução do saber em relação ao Real do qual ele depende. O saber, aquele do pensamento reinante, continua a crer (e a fazer crer) que a ideia cria e domina o mundo. Ele é construtivista por essência. Paranoia habitual, pensando que construímos todas as coisas e que podemos dominar o ambiente natural e social.




			Quanto ao Real, ele lembra que a ordem das coisas precede o saber, que há um “dado” que não conseguimos dominar em sua totalidade, o que conduz a abandonar o primado da consciência. Isto é, o primado do homem. O que conduz igualmente a se lembrar da sabedoria “ecosófica” da interação, da complementaridade, da correspondência entre todos os elementos do “dado” mundano. É por isso que é preciso cavar, profundamente, nas galerias, a fim de localizar os arquétipos latentes que servem de fundamentos, de raízes a todo o estar-junto. Identificar os arquétipos e encontrar um ponto de Arquimedes que permita a interpretação. É na junção dessas duas preocupações que o pensamento radical poderá capturar aquilo que nele existe de experiência, pessoal e coletiva, afirmando-se, assim, como uma força irrefutável, dentro dos múltiplos fenômenos contemporâneos.




			O arquétipo, animando o inconsciente que podemos ver trabalhar na publicidade, nos clipes, nos jogos eletrônicos e também nos fóruns de discussão, nas listas de difusão, em resumo, no “novo mundo” da internet, não é em nada redutível a conteúdos intelectuais. Ele coloca em cena emoções de todas as ordens. Ele aciona virtualidades e dinamismos que não são nada menos do que individuais. O arquétipo é a expressão de um imaginário coletivo, isto é, de um ambiente que torna o eu pessoal tributário de um Eu geral, no qual a interação em questão é o elemento maior do viver-junto.




			Se existe um atraso (“histerese”) no conhecimento, é exatamente aí que ele repousa. Em contraste com aquilo em que se baseou a modernidade, os símbolos coletivos estão hoje em primeiro lugar. E apenas se tivermos isso em mente poderemos compreender as “histerias” de todos os tipos que atravessam o corpo social. Histerias esportivas, encontros musicais, levantes políticos imprevistos, mimetismos tribais de todas as ordens só são compreensíveis se soubermos descontruir o pensamento conservador habitual e identificar o retorno de uma ordem “arcaica” das coisas. Talvez seja por isso que Baudelaire assim definia o gênio: “uma infância claramente elaborada”! Trata-se aqui do coração pulsante da cidade contemporânea.




			Com efeito, aí está o que ilumina, ao mesmo tempo, uma constante do espírito humano e diversos fenômenos contemporâneos cujas ilustrações abundam. A constante é o mito do puer aeternus, que, em algumas épocas, evidencia o renascimento, a juvenilidade da ordem das coisas. E é fácil perceber como e por que esse mito encontra, em nossos dias, um novo vigor. Por ele se diz e se rediz a eterna infância do mundo. A importância dos mitos, o fascínio pela mitologia, a celebração de deuses e deusas (do estádio, da música, da televisão etc.) são testemunhas. Já não podemos reduzir o real a uma realidade racional. O irreal refaz uma entrada à força na organização do viver-junto.




			É isso que os espíritos apressados não podem apreender, com os seus pensamentos curtos, desejando antes de tudo ir direto ao objetivo final. Nesses momentos, em que os mitos reencontram uma força atrativa, é preciso ter tempo para refletir; saber flanar em torno de um pensamento central. É assim que nos aproximamos, na melhor das hipóteses, da complexidade e da inteireza das coisas. É assim que podemos compreender a gravidade que atua nos contos e lendas cuja insolência e vitalidade juvenil já não podem ser negadas. Certamente, podemos considerar tudo isso como subcultura sem consistência, mas permanece o fato do sucesso de Harry Potter, Senhor dos anéis ou Star wars e de outras buscas pós-modernas do Graal, que estão lá como os sinais mais claros da saturação da obsessão de uma história finalizada e segura de si mesma. De uma história que, tal como a marcha real de um progresso inevitável, partiu do ponto obscuro da barbárie para chegar à clara luminosidade de um futuro radiante.




			O que evidencia o retorno do mito, aquele sempre e de novo presente na infância da humanidade, é a surpreendente remanescência dos arcaísmos fundamentais da condição humana. O campo magnético da mitologia continua magnetizando muitos sonhos, desejos e diversas fantasmagorias. Em suma, na espiral das histórias humanas, a tradição e o atual se conjugam harmoniosamente. E a imagem dos cavaleiros da Idade Média manejando com destreza o raio de laser é o sinal da progressividade pós-moderna. As discussões sobre redes de internet, as aglomerações urbanas suscitadas pelos vários flashmobs e as manifestações espontâneas são algumas das expressões do “net-ativismo” contemporâneo, cujas consequências ainda não acabamos de explorar.
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